Operação Dignidade
Iniciou-se em abril de 2009 e foi provocada pelo Ministério Público com alguns objetivos:

· Considerando a situação de risco social dos moradores de rua, que estão expostos a todas as formas de violação de seus direitos humanos, o que fere o princípio da dignidade da pessoa humana, previsto no artigo 1º, III da Constituição Federal;

· Considerando que devem ser garantidos a todos os brasileiros, sem distinção de qualquer natureza, os direitos básicos para a sua sobrevivência com dignidade, entre eles o direito à saúde, à alimentação, à higiene pessoal, à segurança e etc.;

· Considerando o risco social causado pela violação do direito à saúde, em decorrência da falta de atendimento aos moradores de rua portadores de doença mental, drogaditos, alcoólicos e portadores de doença infecto-contagiosa entre outras doenças;

· Considerando o risco social causado pela violação do direito à alimentação, que pode ocasionar aos moradores de rua desnutrição e doenças,

· Considerando o risco social causado pela violação ao direito de segurança dos moradores de rua, que estão suscetíveis a ataques físicos, extermínio e outros tipos de violência;

· E ainda;

· Para garantir a dignidade da pessoa humana moradora de rua;

· Para garantir o direito de uso dos bens públicos por todos, em especial as praças públicas;

· Para garantir o direito ao desenvolvimento urbano, trazido no artigo 180, da Constituição do Estado de São Paulo, visando o bem-estar de seus habitantes (inciso I ) e a observância das normas urbanísticas, de segurança, higiene e qualidade de vida (inciso V ).

Diante do exposto acima, ficou criada a Operação Dignidade, composta pela Polícia Militar, Guarda Civil Municipal, Assistência Social e Saúde.

As operações acontecem uma vez por mês e são feitas durante a madrugada, quando fica caracterizada de forma contundente a situação de risco desses moradores de rua.

Toda equipe se reúne antes da operação, para a realização de uma preleção para ressaltar os objetivos da operação. Nessa prelação são enfatizadas as funções de cada integrante durante a operação, que são divididas da seguinte forma:

a) Abordagem;

b) Revista pessoal;

c) Pesquisa de antecedentes criminais;

d) Recolha dos objetos pessoais para o caminhão;
e) Acompanhamento dentro do ônibus, onde eles são transportados;

f) Recepção no albergue;

g) Cadastramento no albergue, banho e;

h) Atendimento pelas assistentes sociais.

É importante ressaltar que na preleção todos são sensibilizados quanto à situação dos moradores de rua, pois muitos são doentes mentais e vítimas de seus próprios vícios. Recebem a orientação de que a abordagem tem de ser humanizada, de que não se deve acordar essas pessoas chutando ou “cutucando” e de que o mais importante é tentar resgatar sua dignidade.

Também em razão da intenção de preservação da dignidade das pessoas, elas não são encaminhadas ao Distrito Policial, salvo nos casos de flagrante de algum ilícito. São, apenas, pesquisados seus antecedentes pela Polícia Militar por meio de rádio, no local da abordagem.

Percebemos que muitos marginais se misturam à população de rua, ou porque são fugitivos ou para cometer delitos sem chamar a atenção. Já houve casos de recaptura de procurado, de porte de arma e até de tráfico de drogas.

A estrutura para essa operação conta com o apoio de várias secretarias da Prefeitura de Guarujá, pois o caminhão usado para transportar os pertences dos moradores de rua até o albergue é da Secretaria de Educação, o ônibus para o transporte desses moradores é da Secretaria de Esportes e a Van para transportar os Guardas Municipais que realizam muitos dos itens citados a cima é da Defesa Social, lembrando que os servidores da Assistência Social e Saúde utilizam os veículos de suas respectivas secretarias.
